
GOVERNO DO ESTADO DE SÂO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ORÇAMENTO E FINANçAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

o ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO, representada neste ato pelo(a) Dirigente de Ensino, Liane de Oliveira Bayer,

R.G. no 499.290-DF, nos termos do artigo 1o, inciso I e ll da Resolução 26, de 2210512017,

doravantê designada SECRETARIA, e a oRGANIZAçÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC,

APAE de Diadema, inscrita no CNPJ sob no 51.119.584./0001-50, com sede em Diadema,

representada, de acordo com o seu ato constitutivo, por André Antunes Garcia, portador

do R.G. no 27.210.430.9, doravante denominada OSC, observadas as disposiçôes da Lei

federal no',l3.019, de 3'lde julho de2014, alterada pela Lei Íederal n" 13.204, de 14 de

dezembro de 2015, bem como pelos Decretos n" 61.98'l/2016, no 62.29412016 e no

63.934/20'18 resolvem firmar o presente Termo de Colaboração mediante as cláusulas e

condições seguintes:

cúUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

àp

20 Aditamento ao Termo de Colaboração
celebrado em 3011212016, entre o Estado de São
Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação,
e a APAE de Diadema, objetivando o atendimênto
de educandos com graves deficiências que não
puderam ser beneficiados pela inclusão em
classes comuns do ensino regular.
Processo SE: I 679/001 7/20í 6
SPdoc: SEE/746299 l2O1 I

O presente Termo de Aditamento tem por objetivo incluir no objeto do Termo

de Colaboração o Plano de Trabalho de fls.876/1094, que passa a fazer parte

integrante do presente instrumento.

py

r\,



,y
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
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CúUSULA SEGUNDA
Dos Recurcos Financeiros

O valor anual estimado da presente parceria é de R$ 'Í.009.184,96, (hum

milhão, nove mil cento ê oitenta e quatro reais e noventa e seis cêntavos) programa de

trabalho 12.367.0800.5156.0000, onerando a U.O 08001, U.G.E 080276, natureza de

despesa 335043.

§ 1o - A SECRETARIA providenciará, se necessário, a previsão nos

orçamentos dos exercícios seguintes das dotaçôes correspondentes.

§ 2o - O cálculo da quantia a ser transferida dar-se-á mediante a
multiplicação do número de alunos cadastrados e matriculados na entidade parceira,

pelo valor fixado pela Secretaria da Educaçáo, a ser estimado no mês de junho do ano

anterior ao exercício a que se destina o correspondente repasse, adotando-se como

parâmetro o valor anual por aluno, na modalidade educação especial, previsto para o

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçáo dos

ProÍissionais da Educação - FUNDEB.

§ 30 - Os valores serão repassados em 4 (quatro) parcelas, nos meses de

janeiro, março, junho e setembro e não sofrerão reajustes durante o exercício, sendo

que as parcelas subsequentes à primeira apenas serão liberadas após a aprovaçáo da

prestação de contas das parcelas precêdentes.

§ 40 - As receitas finaneciras auferidas na forma do parágrafo único do artigo

51 da Lei 1 3.01 9, de 31 de julho de 2014, seráo obrigatoriamente computadas a crédito

do Termo de colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade,

devendo constar de demonstrativo específico, que integrará as prestações de contas

do Ajuste.

§ 5" - É vedada a realizaçáo de despesas' à conta dos recursos destinados

à parceria, para finalidades diversas do objeto pactuado, mesmo que em caráter de

urgência.

§ 6o - Os recurso§ Íinanceiros recebidos pela OSC destinar-se-áo ao

pagamento da remuneração dos Professores encarregados da execução das ações do

presente ajuste, bem como ao atendimento de outras despesas previstas no a

da Lei 13.019, de 31 de julho 2014, desde que estejam incluídas no plano de tra al
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ho,

parte integrante dêste Termo de Colaboração.

§ 70 - Os recursos serão depositados em conta de corrente e

indicada pela OSC, no Banco do Brasil S/A, observado o artigo 51 da Lei 13

de julho de 2014.

§ 8o - Os saldos financeiros provenientes da

administração financeira não utilizados na execuçâo deste e Colaboração

specr
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deverão ser recolhidos por intermédio do Banco do Brasil S.4., de acordo com a
legislação vigente.

§ I - Para Íazer jus ao repasse cla primeira parcela do ano seguinte, a OSC
deverá ter as prestações de contas das verbas recebidas no ano anterior aprovadas.

CúUSULA TERCEIRA
Da Prestação de Contas

A OSC elaborará e apresentará à Secretaria a prestação de contas na

forma discriminada nesta cláusula, observando-se o Capítulo lV da Lei Federal no

13.019, de 31 de julho de 2014, o artigo 8o do Decreto Estadual 61.981, de 20 de maio

de 2016, e demais legislação e regulamentação aplicáveis.

§ 1o - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros

documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da OSC,

devidamente identiÍicados com o número do Processo do Termo de Colaboração, e

mantidos em sua sede, em arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de

controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da

aprovação da prestação de contas ou da tomada de contas especial pelo Tribunal de

Contas do Estado, relativa ao exercício da gestão, separando-se os de origem pública

daqueles da própria OSC.

§ 2o - A prestação de contas e todos os atos que dela deconam dar-se-

ão em plataforma eletrônica a ser disponibilizada por portal de parcerias do Govemo do

Estado de São Paulo, permitindo a visualizaçáo por qualquer interessado.

§ 30 - Até que se institua o portal de que trata o parágrafo anterior,

referida prestação e atos subsequentes serão realizados na forma a ser indicada pela

Secretaria, sendo utilizados, para tanto, os instrumentais disponíveis no sitio eletrônico

da Secretaria da Educação.

§ 4o - Sem prejuÍzo da plena observância dos normativos a

'caput" nesta cláusula, bem como das instruções oriundas da Secretaria da Ed

e do Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo, a OSC prestará contas nos

prazos, devendo sempre conter a documentaçáo comprobatória (via o eu an

ópia) da aplicaçáo dos recursos recebidos conÍorme previsâo no pla o de trabalho

devidamente acompanhado dos relatórios de execução do objeto e de execução

&

financeira, extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e

no
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rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas e relação nominal dos

atendidos:

í. Prestaçáo de contas parcial: até 15 (quinze) dias antes do repasse

da parcela seguinte (segunda, terceira e quarta).

2. Prestaçâo de contas anual: até 3í (trinta e um) de janeiro do

exercício subsequente;

3. PrestaÉo de contas final: até 90 (noventa) dias, contados do

término de vigência da parceria;

§ 50 - Apresentada a prestação de contas parcial e anual, emitir-se-á

parecer:

1. técnico, acerca da execução física e atingimento dos objetivos da

parceria;

2. financeiro, acerca da coneta e regular aplicação dos recursos da

parceria.

§ 6o - Para Íins de comprovação dos gastos, não serão acsitas

deSpesas efetuadas em data anterior ou posterior ao período de vigência da parceria.

§ 70 - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em

desacordo com o plano de trabalho, bem como aquelas dêcorrêntes de multas, juros,

taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos Íora do prazo e a título de

taxa de administraÉo.

§ 8o - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas

nesta cláusula e na legislaçâo aplicável, ou a sua desaprovaçáo pelos órgãos

compêtentes da Secretaria, implicará a suspensâo das liberações subsequ ntes, até a

correção das impropriedades ocorridas
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CúUSULA QUARTA
Da Vigência

O prazo de vigência do presente aditamento do Termo de Colaboração será
de 0110112019 à 3111212019.

CúUSULA QUINTA
Da Ratificação

Ficam ratiÍicadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo
de colaboração celebrado em 3011212016, que não se revelem conflitantes com o
presente instrumento.

E, por estarem de acordo, assinam os partícipes o presente termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo
subscritas.

São Paulo, 19 de dezembro de 20í8.

de
Regi deE

câ
Pres da APA deD a

T munhas

1. 2

Nome: Verilda Santos Aguiar

R.G.: 13.79Í.7193

CPF: 012.365.528-57

R.G.: 28.033.671€

CPF: 2A1.717.338.4,0

alvestio
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ANEXO RP-í2. REPASSES AO TERCEIRO SETOR. TERMO DE CIÊNCIA
E DE NOT|F|CAÇÃO -TERMO DE COLABORAçÃO/FOMENTO 

---

óRGÃo/ENTIDADE pú BLt co(A): sECRETARTA DA EDUcAÇáo Do
ESTADO DE SÃO PAULO - DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE
DIADEMA
oncnNrznçÃo DA SOCTEDADE CtVtL pARCEIRA: 20AD|TAMENTO
TFIM9 DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N. (DE ORTGEM): PROCESSO SE
1 67 9 I 001 7 12016 - Spdoc: SEET 46299 t2O1 I
oBJETO: 20 ADTTAMENTO AO TERMO DE COLABORAÇÃO OBJETTVANDO
OÁTENDIMENTO DE EDUCANDOS COM GRAVES DEÉICIÊNCNS QUE
NÃo pUDERAM sER BENEFIctADos pELA tNcLUsaó eútúsórs -
COMUNS DO ENSINO REGULAR.
ADVOGADO(S)/ No OAB: O _
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identiÍicados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo
Tribunal de contas do Estado de sâo Paulo, cujo trâmite processual ocoirerá
pelo sistema êletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediantê regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no 01lZ011 do
TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, seráo
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do poder Legislativo, parte do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo gO

da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;
d) Qualquer alteraçâo de endereço - residencial ou eletrônico - ou
telefones de contato deverá ser comunicada pêlo interessado, peticionando no
processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento
consêquente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas
regimentais, exercer o direito de deÍesa, interpor recursos e o que mais

al

LOCAL e DATA: Diadema, 19 de dezembro de 2018.
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cesroR oo óncÃo púaLrco pencetno:
Nome: Liane de Oliveira Bayer
Cargo:Dirigente Regional de Ensino
CPF: 183.416.161-49 RG: 499.290-DF
Data de Nascimento: 1 3/í 0/í 959
Endereço residencial completo: Av. Rosa Aizemberg, 48 -Vila Rosa São
Bernardo do Campo/SP
E-mail institucional liane.bayer@edu
E-mail pessoal: lianebayerl 3@gmail

.sp.gov.br

Telefone (01 1) 4053-3800
Assinatura:

Res tn ram o

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Liane de Oliveira Bayer
Cargo: Dirigente Regional de Ensino
CPF: 183.416.161-49 RG:499.290 DF
Data de Nascimento: 13/10/1959
Endereço residencial completo: Av. Rosa Aizemberg, 48 - Mla Rosa - São
Bernardo do Campo -SP

educação.sp.gov.br
E-mail pessoal:lianebayerl 3@gn com
Telefone(s): (01 1) 4053-380
Assinatura:

PELA ENTIDADE PA CEIRA:
Nome: André Antunes Garcia
Cargo: Presidente
CPF . 292.281.648-67 RG: 27 .21 0.430'9
Data de Nascimento: 26/06/1981
Endereço resid
Diadema - SP

pleto: Av. V orJ Rios Vasconcêlos, 71 -
E-mail instituci apaedia ma. org .b

E-mail pessoal: a ntunesga iaadv

m
C.

Telefone(s 22
Assinatura:

(-) Facultativo. lndicar q

r
l: ab

eletrônico.
uando o , inclusive, o ereço

E-mail institucional: liane.bayerl


